
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Pará
Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém

Ofício Circular n'̂ ' 021/2018-DA/CJRMB Belém do Pará, 19 de fevereiro de 2018

Assunto: expediente protocolizado sob o n° 2018.6.000391-7

Senhor (a) Magistrado (a)

Cumprimentando-o (a), face expediente oriundo da 2" Vara Cível e

Empresarial de Marabá protocolizado neste Órgão Censor sob o n® 2018.6.000391-7,

apresento a Vossa Excelência o expediente anexo, para conhecimento e providências

entendidas cabíveis. .

Atenciosafíie i

Des. José Matí&ieiiçeira do Rosário
Corregedor de Justiça4a'̂ egiciQ-(^tropolitana de Belém

Destinatário: Diretores de Fórum da Região Metropolitana de Belém

Proc. n" 2018.6.000391-7 tfmj

Avenida AlmirMnlc Barroso, 3089- Sala 'i'A-lS - Térreo

Bairro: Souza - CEP. 66613-710 - Bclím-Pará

Tcl. (91) 3205-3536 e-maii: dacj.rmb^tjpa.jus.br



ENC: Ofício 714_2017 - Corregedoría Capital

ENC: Ofício 714 2017

Corregedoría Interior

Correyecioria Capital <corregedoria.capital@tjpa.jus.br>

Ofidc 7i4.pdf;

Senhores,

P.eencsminhamos o presente e-maii, por estar destinado tanto da CJCI como para a CJRMB.

Augusto Júnior

SEÇÃO DE PROTOCOLO DA CORREGEDORÍA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR
TELEFONE DE CONTATO: (91) 3205352$

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

•r.OMPLEXO ARQUITETÔNICO SEDE - TÉRREO PRÉDIOANEXO

•••.'ENIDA ALMIRANTE BARROSO- N'5 3089-BAIRRO SOUZA

BtLÉM - PARÁ / CEP: 56013-710

De: Marabá - 2^ Vara Cível e Empresarial

Enviada em; terça-feira, 29 de agosto de 2017 13:18
Para; Corregedoria Interior <corregedoria.interior@tjpa.jus.br>

Assunto: Ofício 714_2017

De ordem do Exmo. Dr. Juiz de Direito Titular da 2^ Vara Cível e Empresarial de Marabá, Dr. Márcio
Teixeira Bittencourt, segue anexo Ofício 714/2017.

Respeitosamente,

Elaine Cristina Rocha

Diretora de Secretaria

094 3312 2017

PODER JUDICIRRIO

TRIBUNAL DE JUSTICfl DO ESTRDO DO PflRfl
PROTOCOLO

NO.PROTOCOLO: 2017.B.00G183-3
DflTfl...
CLASSE.
DESTINO

30/08/2017
EMflIL

CHEFIA DE GRBINETE

https://webmail.i.tj.pa.gov.br/owa/ 29/08/2017



Podei' .Judiciário

•rrit)iin:il de Jusdçíi (io EsUdo do Paní
MAUABÁ
SKfRK TARIA OA V \ ARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE .MAR.\RÁ
OriCIO/ MEMORANDO - DOC: 20170366328465

00230219520168140028

2017036B328465

Oficio Circular n° 714/2017- 2® VC

Marabá{PA). 28 de agosto de 2017.

Processo: 00230219520168140028

Ação: Recuperação Judiciai
Autor: PISOFORT COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS

CONSTRUÇÃO LTDA EPP - CNPJ 06.214.289/0001-28

Rei.: Comunicado

Exceíentissimo(a) Desembargador(a),

PARA

Cumprimentando-o(a), respeitosamente, em razão da Decisão Interlocutória de fls.
323/325 proferida nos autos da ação de recuperação judiciai acima mencionada, a qual foi
interposta em 19/12/2016 e tem seu curso por esta 2° Vara Cível e Empresarial de
Marabá(PA). sirvo-me do presente expediente para comunicar a Vossa Excelência a
determinação deste Juízo de suspensão das ações de execução contra a empresa autora
PISOFORT COMERGiO VARfcífSXA DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA EPP^-CNPJ 06.214.289/0001-28..
Assirri_serido, como de praxe, informo a esta Co>f.egedcria de Justiça sobre a presente
depis'So que deferiu o processamento da Recuperação Judicial e acerca da suspensão das

^çoes ou execuções ç^lra a empresa apima, para providências de estilo.
Na-oponunidadí apresento protesuj^-de estima e^nsideração.

IVI/^RClO TEIXEIRA B^VT§NC0URT
•íuiz de Direito Titular da Vara Civei e Empresarial de Marabá

Ao Excelentissimo(a) Desembargador(a)
Corregedora de Justiça das Comarcas do interior e Região Metropolitana de Belém
Palácio da Justiça - Av. Almirante Barroso - Souza
Belém/PA CEP.: 66.613-710

Fórum de: M.ARABÁ

Endereço: Rodovia rraiisamazônica. S/N

CEP: 68.508-97Ü Bairro: Amapá

Email: 2civclniaraba@tjpa.jus.br

Fone: {94)3312-2017



"Sf Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
MARABÁ
SECRETARIA DA 2' VARA CÍVEL E EMPRES,VRIAL DE MARABÁ
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - DOC: 2Ü170153392319

liillilllllililllilllülllillll
00'<;30219520158140028

20170153392318

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de pedido de Recuperação Judiciai ajuizado por PISOFORT
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS - CNPJ n° 06.2J4.289/0001-28,
qualificada nos amos, com espeque nos artigos 47 e seguintes da Lei n°
11.101/2005.

A parte autora expôs as razões de sua crise econômico-financeira e juntou os
documentos de fls. 32/322.

Em síntese as principais alegações da autora que tiveram por conseqüência a
sua situação atual foram as perspectivas dos grandes empreendimentos que
seriam executados em Marabá e Região e não ocorreram (ALPA, Hidrovia c
Hidrelétrica), bem como o fechamento de 09 (nove) das 1! (onze) grandes
Siderúrgicas.
Esclarece que por se tratar de empresa de exploração da atividade comercial
varejista de materiais de construção civil, contava com a continuidade do
crescimento para o seu negócio, e começou a planejar, buscando crédito junto
aos bancos para capital de giro e ampliação do negócio. O objetivo era
diversificar os mix de produtos, passando a atender além do material básico de
construção, também acabamentos mais finos.
Por fim, alega que apesar de uma destacada posição mercadológica e de uma
administração eficaz, foi vitimada pela massacrante crise regional, onde a terra
das oportunidades se tornou um mar dc lamentos e decepções, concretizada
pela inadimplência geral de grandes e pequenos clientes, a ausência de
continuidade dos projetos habitacionais aprovados pelo Piano Diretor
Municipal e falta de incentivo dos bancos públicos para o financiamento
imobiliário e o aumento da taxa de juros para construção civil.
Atualmente ainda emprega 01 (um) funcionário, e o.s demais colaboradores são
membros da família dos sócios.
Conforme se verifica dos autos, patente a crise econômico-financeira da autora.
Assim, presentes os requisitos legais (artigos 47, 48 e 51 da Lei n"
11.101/2005), procede o pedido formulado.
Os objetivos da recuperação judicial a qual visa tornar viável a superação da
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim dc permitir a
manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e resguardando
sempre os interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da
empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. Visa. porianio,
permitir que a empresa não paralise seu funcionamento, dando-lhe nova chance
de êxito paraqueconsiga honrar oscompromissos com os credores.
Conforme entendimento da doutrina e inclusive da jurisprudência AC
604,813.4/9, do Tribunal de Justiça de São Paulo - Câmara Reservada à
Falência e Recuperação - Relator. Desembargador Elliot Akci;
A exposição da causa de pedir conduzirá a uma análise non plena cognitio
acerca dos fatos que a compõem e, sobretudo, informará aos credoreí<'''íol^/

Fórum de: MARAB.\

Endereço: Rodovia transamazônica, S/N

CEP: 68508-970 Bairro; Amapá

Email: NAO INFORM.-VDO/

Fonè: (y4)33l2-20C
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Oque conduziu à crise da empresa, de modo que cies possam avaliar mais
adequadamente o plano dc recuperação a ser apresentado e sua viabilidade. Por
essa razão, não há necessidade formai de que essa exposição seja detalhada e
minuciosa, no sentido de que não haverá indeferimento do processamento da
recuperação judicial por essa razão. Aliás, também por essa razão é que a
petição inicial de recuperação judicial de empresas não deverá apontar as
provas com que pretende demonstrar a verdade dos falos alegados. (AYOUB,
Luiz Roberto; CAVALLI, Cassio. A Construção jurisprudencial da
recuperação judicial de empresas. Rio de Janeiro - Editora Forense - 2016,
pag. 9i.)
Ame o exposto, uma vez que a petição inicial atende os requisitos do artigo
319 do Código de Processo Civil e nos termos do artigo 52 da Lei n°
11.101/2005, emendo desnecessária ampliar a fase e DEFIRO o processamento
da Recuperação Judicial de PISOFORT COMÉRCIO VAREJISTA DE
MATERIAIS - CNPJ n" 06.214.289/0001-28.
Como administrador judicial (artigo 52, I) nomeio FRANCISCO CARLOS
FERNANDES DE MACEDO, localizado na Travessa Nove de Janeiro. n°
1051. Apto 1900. Ed. Cap. Ferrai, Bairro São Braz, Belém-PA, CEP 66060-
370, sendo nomeado como profissional responsável pela condução do processo
de Recuperação Judicial, conforme determina o parágrafo único do artigo 21
da LRF, devendo ser intimado pessoalmente, para que em 48 (quarenta e oito)
horas assine o termo de compromisso, sob pena de substituição (artigos 33 e 34
da Lei n" 11.101/2005).
Em conformidade com o disposto no artigo 24. § T, da LRF. os honorários do
administrador judicial serão determinados após apuração do valor devido aos
credores submetidos à pre.sente Recuperação Judicial.
Nos termos do artigo 52, II, da Lei n° 11.101/2005, determino a dispensa da
apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades.
exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de
benefícios ou incentivos fiscais ou credilícios, observando-se o artigo 69 da
LRF, ou seja. que o nome empresarial seja seguido da expressão Em
Recuperação Judicial, oficiando-se, inclusive, à JUCEPA.
Em atenção ao disposto no artigo 52, III. da Lei n° 11.101/2005, determino a
suspen.são de todas as açõesou execuções contra o devedor, na forma do artigo
6° da LRF, devendo permanecer os respectivos autos no Juízo onde se"
processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1°, 2° e T do artigo 6"da LRF
e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3° e 4° do artigo 49 da
referida lei, providenciando o devedor as comunicações competentes (artigo
52, § 3°. da LRF).
Por força do disposto no artigo 52, IV. da Lei n° 11.101/2005, deterraín^aoy
devedor a apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perduraij/N
recuperação judicial, sob pena dc destituição de seus administradores.
Intime-se oMinistério Público eexpeça-se comunicação, por carta. bL a

Fórum de; MAR.A.BA

Endereço; Rodovia traiuamazônica, S/N

CEP: 68508-970 Bairro:

Email;

20170153392319

fno\ao,

FoneU»4) 3312-2000
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Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios era que o
devedor tiver estabelecimenios (artigo 52, V, da LRF).
Expeça-se edital para publicação no Diário da Justiça, comendo o resumo do
pedido do devedor e desta decisão (artigo 52, § 1°, I, da LRF); a relação
nominal de credores em que se discrimine o valor atualizado e a classificação
de cada crédito (artigo 52, § T, II, da LRF); e, a advertência dp prazo de 15
(quinze) dias para habilitação de créditos, na forma do artig^"', § I", da LRF,
e para que os credores apresentem objfição ao plano de/-ecuperação judicial
apresentado pelo devedor, nos lerraósda artigo 55 á^/LRP. ^
intimem-se. Expeça-se o necessário. Cumnra-se. PuJ>Iíque-se. ^'
Marabá, 18 de Abril de 2017, l\ \ ) m\ —
MÁRCIO TEIXEIRA BÍTTENCCÜ^

Juiz de Direito Titular dá 2" Vára Cível e Empresarial de Marabá

Fórum de; MARABÁ "

Endereço: Rodovia transamazônica, S/N
CEP: 68508*97ü Bairro:

Email:

Fone: (94) 3312-200{)



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM
GABINETE DO CORREGEDOR

Protocolo SAPCOR de n.® 2017.6.006183-3
Requerente: Mareio Teixeira Bittencourt - Juiz de Direito Titular da
2^ Vara Cível e Empresarial de Marabá

R.H.

De ordem, à Divisão Administrativa para as providencias

pertinentes.

Belém, 31de agosto de 2017.

Natalina de Nazaré Melo
Chefe de Gabinete da Corregedoria da RMB

Avenida -Almiranie Barroso, 3089 - Sala TA-ÍO - Térreo

Bairro: Souza - CEP. 66613-710 - Belém-Pará
Tel/Fax. (91) 3205-3507 e-mail: corregedorla.capital@tj.pa.gov.br


